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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISORIA NO 623, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Dispde sobre a vinculação da Fundação Osório, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

ArL 1° A Fundação Osório, criada pelo Decreto Legislativo n° 4.235, de 4 de janeiro de
1921, com as modificações introduzidas pelo Decreto n° 16.392. de 27 de fevereiro de 1924,0 Decreto-
lel r? 8.917, de 26 de janeiro de 1946, mantidos as suas finalidades, fica vinculada ao Ministério do
Exército.

Art. 2° Anualmente, o Ministério do Exército consignará no Orçamento da União os
recursos para custeio e manutenção da Fundação Osório. .

ArL 3° Ficam criados na Fundação Osório quinze cargos do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores, sendo um cargo DAS 101.6, dois cargos DAS 101.3, três cargos DAS
101.2. um cargo DAS 102.2, oito cargos DAS 101.1 n48 Funções Gratificadas, sendo dezoito FG-I,
vinte FG-2 e dez FG-3.

Parágrafo único. Ficam extintas os cargos e funções de confiança atualmente existentes
naFundação.

Art. 4° Os atuais empregos ocupados pelos servidores contratados pela Fundação Osório,
até 1/ de dezembro de 1990, sr.rão incluídos:

- no Plano único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos de que trata a
Leis' 7.596, de 10 de abril de 1987, quando se tratar do docente;,

11-na Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n° 5.645, de 10 de dezembro
de 1970, quanto aos demais servidores.

Parágrafo único. O disposto neste anigo não se aplica aos servidores ocupantes,
exclusivamente, de emprego em comissão ou função de confiança.

ArL 5° Os servidores serão localizados no primeiro padrão da classe inicial da categoria
funcional, cujas atribuições guardara correlação com as dos empregos ocupados na data de vigência
desta Medida Provisória, observada a escolaridade ou habilitação profissional exigida para o ingresso na
mesma categoria funcional.

Parãgrafo único. Os servidores loCalizados nos termos deste amigo serão reposkionados
emana padrão para cada dezoito meses de efetivo exercício no emprego ocupado na data desta Medida
Provisória.

Art. 6° Os docentes serão localizados na carreira de Magistério de 1° e 2° Graus de nível
inicial da classe, cujos atribuições guardem correlação com o emprego ocupado na data de vigência
desta Medida Provisória, observada a habilitação legal exigida pano ingresso em mesma classe.

Parágrafo ónico. O tempo de efetivo exercício, no emprego de magistério ocupado na
data de vigência desta Medida Provisóna, será considerado para efeito de progressão horizontal nos
termos das normas peninentes especificas.

Art. 7° Na hipótese de os servidores de que trata esta Medida Provisória estarem
percebendo remuneração superior à resultante da inclusão, observado o disposto no parágrafo único do
art. 5°, ser-lhes-ão asseguradas diferenças individuais como vantagem pessoal nominalmente
identificável em valor fixo e irreajustável.

Parãgrafo único. As diferenças individuais de que trata este artigo serão absorvidas
quando o servidor mudar de padrão ou quando houver reajustamento de tabelas e não servirá de base de
calculo para adicionais e gratificações.

Art. 8° O Ministro de Estado do Exoreis°, por proposta da Fundação Osório, promoverá
a reforrna do Estatuto e Regimento Intento da Fundação, na forma desta Medida Provisória,
submetendo sua estrutura e funcionamento à aprovação do Presidente da República.

Art. 9° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n' • 585, de
24 de agosto de 1994.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de publicação.

Brasfiia, 23 de s e emb ra de 1994; 173° da Independência e 106° da Repdblica.

ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lucena
RomiMo ~dm

MEDIDA PROV/SORIA N9 624, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Dispõe sobre a reestruturgio da Secretaria da Receita
Federal, e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçâo que lhe confere o art. 62, da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com forçada lei:

Ata. I° A Secretaria da Receita Federal, órgão centra/ de Cepo superior de atividade
especifica do Ministério da Fazenda, diretamente subordinada ao Ministro de Estado, tem por finalidade
a addlinistraelo tributária da Unido.

Art. 2° Constituem área de competincia da Secretaria da Receita Federal os assuntos
relativos O politica e administraeio tributária e aduaneira, à fisrvlizaçâo e arrecadaçáo de tributos e
contribuições, bem assim os previstos em legislação específica.

Art. 3° Os cargas em comissão e as funções gratificadas do Quadro da Secretaria da
Receita Federal, decorrentes de criaçâo e transformaelo, sio os constantes do Anexo a esta Medida
Provisória.

• •
Art. 4° Ficam extintos 1.000 cargos de Técnico do Tesouro Nacional, da Carreira

Auditoria do Tesouro Nacional.

ArL 5° O Ministro de Estado da Fazenda estabelecerá programa de capacita* paza as
integrantes da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, a ser desenvolvido pela Secretarbeda Receita
Federal.

Parágrafo dnico. A participei° no programa de capacitaçâo, nas termos do
regulamento, constitui condição pana progressão do servidor na carteia.

Art. 6° O regulamento disporá sobre as condiçÕes em que a Urdia poderá pregar. cem
despesas à conta do Fundo a que se refere o Decreto-lei n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975,
assistência judicial aos servidores da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional cana datares de cargos de
administraeio superior, da Administraçâo Federal direta, em agem decorrentes do exercfcio do cargo.

Art.7° O valor da indenizaerto de transporte a que se referem o art. 60 da Lei n° 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, na alínea "b" do inciso m do art. 1° da Leio' 8.852, de 4 de fevereiro de
1994. não integronl o rendimento bruto para efeito de imposto sabre a renda e proventos de quaiquer
natureza, não constituirá base de cálculo pana contribuição do plano de seguridade social, nem será
incorporado aos proventos de aposentadoria ou às pensóes.

Art. 8° O regimento interno da Secretaria da Receita Federal será aprovado pelo
Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 9° As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotaçães
orçamendrias próprias.

Art. 10. Ficam convalidadas os atos praticados com base na Medida Provisória n° 587,
de 24 de agosto de 1994.
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Art. Il. Esta Medida Provisória entra cor vigor na datada sua publicação.

Enesgue, 23 de setembro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Comes

Anexo da Medida Provisória n . 624

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA
Cargos ou Funções Cargos ou Funções

Código N. Denominação Cediam PP Denominação
Unidades Centrais

DAS-101,6 I Secretário da Receita Federal DAS-10I.6 1 Secretário da Receita Federal
DAS-10I.5 3 Secretário-Adjunto DAS-101.5 3 Secretário-Adjunto
DAS-101.4 7 Coordenador-Geral DAS-101.4 10 Coordenador-Geral
DAS-101.4 1 Chefe de Gabinete DAS-101.4 1 Chefe do Gabinete
DAS-101.4 1 Chefe de Assessoria DAS-101.4 1 Chefe de Assessoria
DAS-l02.2 7 Assessor DAS-IO2.2 10 Assessor
DAS-10I.3 11 Coordenador DAS-10I.3 li Coordenador
DAS-101.2 40 Chefe de Divisão DAS-I 01.2 50 Chefe de Divisão

- - - DAS-101.3 2 Chefe de Esmiterio de
Fiscalização (R.1 e SP)

-, - - DAS•101.2 2 Chefe de Escritório de
nteligáncia Fiscal OU e SP)

- - - DAS-101.2 2 Chefe de Centro de Valoração
• Aduaneira (R.1 e SP)

- - - DAS-10I.2 1 Chefe de Centro Nacional tis
. Serviços de Informática
DAS-102.1 10 Assessor DAS-102.1 17 Assessor
DAS-101.I 14 Chefe de Serviço DAS-101.I 16 Chefe de Serviço

FOI 41 - FOI 41 Chefe de Seção e Assistente
P02 48 - P02 48 Assistente	 "
FG 3 64 - FG 3 64 Assistente e Chefe de Equipe

Unidades Descentralizadas
DAS-101.4 10 Superintendente DAS-101.4 10 Superintendente
DAS-10I.2 7 Superintendente-Adjunto DAS-101.2 /O Superintendente-Adjunto

- • • DAS-101.2 37 Chefe de Assessoria
• - • DAS-102.2 22 Assessor

DAS-10I.3 35 Delegado DAS-101.3 35 Delegado
- - - DAS-102.1 28 Assessor

DAS-101.2 65 Delegado DAS-101.2 65 Delegado
DAS-101.3 5 humor DAS-101.3 5 leaperar

- - - DAS-102.1 5 Assessor
DAS-10I.2 10 lupe:ter DAS-101.2 10 Inspesae
DAS-101.1 12 hupetor DAS-10/.1 12 , Inspetar
DAS-101.1 48 Agente DAS-101.I 48 Agente

DAS•101 21 182 Cinere de Divisão 	 DAS- tal 2	 1 151Chere de Divisão

- • • DAS-10I.2 10 Chefe de Centro Regional

.. • - DAS-101.2 7 ChefednCenrroLocal
- - - DAS-I0 /./ 17 :Itere de Centro Local

DAS-101.I 312 Chefe de Serviço DAS-101.I 279 ChefeduServiço
DAS-101.2 7 ChefedeCeurral de Atendimento

- • - DAS-101.1 17 Chefe de Central de Atendimento
DAS-101.1 3 Chefe de Laboratório do Analise e

Ensaios
DAS-101.1 3 Chefe de Laboratório de Análise

e Ensaios
• • - DAS-101.1 100 Supetvisor de Grupo

FG 1 543 - FG 1 659 Chefe de Agência, Inspetoria,
Seção, Centro Local, Central de
Atendimento, Assistente

FOZ 615 - P02 615 Chefe de Agência, 	 de Inspetoria,
de Setor, Assistente

FG 3 820 - FG 3 820 Chefe de Equipe, Assistente

MEDIDA PEOVISORIA 09 625, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministóries
da Saúde, da Educação e do Desporto e do Bem-Estar
Social, crédito extraordinário 'até o limite de R$
106000.000,00, pomos fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62,
combinado com o § 3° do art. 167, da Constituição, e o §S' do art. 65, datei n°8.694, de 12 de agosto
de 1993, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Osvamento da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministdrios da Saúde, da Educação e do Desporto e do Bem-Estar Social, crêdito
extraordinário no valor de RS 100.000.000,00 (cem-milhões de reais), pata atender L programação
constante do Anexo I, desta Medida Provisória.

Art. 2. Os,recursos necessários à. execução do disposto no artigo anterior correrão à
conta da Reserva de Contingência, conforme o Anexo II desta MedichiProvisória.

Art 3° Em decorrência do disposto no artigo anterior, ficam alteradas as receitas do
Fundo Nacional de Saúde, Fundação Nacional dC Sàdde, Fundo da Central de Medicamentos, Fundação
Legião Brasileira de Assistência e da Fundação de Assistência ao Estudante, constantes do Anexo RI,
desta Medida Provisória.

Art 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória e 586, do
24 de agosto de 1994.

Ama. 5° Esta Medida Provisdria entra em-vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 1994; 173' da Independência e 106• da Repóblica.

ITAMAR FRANCO
Murilio de Avellar Finge]
Leonor I3arreto tranco
Hen gur,e nantillo

. Boi Veras

a.
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MEDIDA PROVISÓRIA NP 626, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.994

Diapbe sobre" a mundo, pela Unha, de crédito da
Export Development Corporation - EDC e de

.00 .11/131/010 DA NUM - COCO .1.4 DL U0DE
00071 . fl000000	 De Smee

	 delegai= emitidas pela EMBRAER - Empresa
Brasileira de Aeronáutica S.A., bem como sobre a
utilizado de créditos da Unha junto 6 EMBRAER -
Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.

O PRESIDENTE DA REP(JBLICA, no uso da atribuie go que lhe confere o art. 62 da
ConStituiçâo, adota a seguinte Medida Provisória, coin forçado leh

Art. 1* Fica a União autorizada a assumir as seguintes dívidas da EMBRAER Empresa
Brasileira de Aeronáutica S.A. junto 1: a) agência Export Development Corporation - EDC, no valor de
até US$ 125,052,502.25 (cento e vinte e cinco milhbes, dr/denta e dois mil. quinhentos e dois dólares
gotle-aiileilmilos e vilae c cimo centavos). decorrente de empréstimo externo; c b) dividageferente a
debêntures emitidas em r de julho de 1989, ho valor de ate RS 79.872.045,49 (setenta e nove milhas,
oitocentos e setenta c dois mil, quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), equivalentes a até
142.171.672,29 UFIR, em 1° de julho de 1994.

Art. 2 O credito, decorrente da sub-rogado dos direitos relativos 6 assando das
dividas mencionadas no artigo anterior, será utilizado, peia Uni go, para aumento de capital social da46500.	
EMBRAEL
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Art. 3° Fica a União autorizada a receber em pagamento do crédito decorrente da
assunção das obrigações da EMBRAER, no valor de R$ 276.131.351,59 (duzentos e setenta c seis
milhões, cento e trinta e um mil, trezentos e cinquenta e um reais e cinquenta e nove centavos),
equivalentes a 491.511.839,79 UFIR, referente ao saldo de operação de empréstimo externo, contratado
em 2 de agosto de 1991, entre a EMBRAER e o Banco do Brasil S.A., assumid n pela União, em 15 de
abril de 1994, no âmbito do Acordo de Reestruturação da Dívida atenta Brasileira (1992 Financing
Plan), bens imóveis e outros bens e direitos de propriedade da EMBRAER, inclusive do Projeto CBA-
123 VECTOR, urna aeronave turboélice pressurizada para dezenove passageiros.

Parágrafo único. Não sendo apresentadas bens imóveis e outros bens c direitos de
propriedade da EMBRAF-R em valor suficiente para a liquidação do montante de que trata o caput
deste artigo, a União utilizará o saldo remanescente para proceder a aumento de capital social da
EMBRAER, até o valor necessário para a liquidez total do débito qualificado neste artigo.

Art. 4° Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Aeronáutica para, em nome
da União, observada a legislação pertinente em vigor, formalizar a contrato de cessão onerosa de parte
dos direitos de propriedade industrial do Projeto CBA-123 VECTOR.

Art, 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisórias' 589, de
25 de agosto de 1994.

ArL 6° Esta Medida Provisória entra nas vigor na data dessa publicação.

Brasflia, 23 de ao temb ro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

Ldlio V iana Uno

MEDIDA PROVISÓRIA N9 627, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Organiza e disciplina os Sistemas de Controle
Internar de Planejamento e de Orçamento do Poder
Executivo, edil outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe contorno art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força datei:

TÍTULO
• DAS FINALIDADES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Art, 1° O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo visa a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária. operacional e patrimonial, a administração financeira do Tesouro Nacional no
verificação e avaliação dos resultados obtidos pelos administradores públicos.

ArL 2° O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, sem prejuízo das
competencias constitucionais c legais de outros Poderes, bem como de órgãos da Administração Pública
Federal, tem as seguintes finalidades:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos
prOgrainas de governo e dos orçamentas da UnIllo;

IS - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da
gestão orçamentaria, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos
e haveres da União;

IV - controlar o endividamento federal e elaborar a programação financeira do Tesouro
Nacional;

V - manter condições para que os cidadãos brasileiros sejam permanentemente
informados sobre os dados da execução orçamentaria, financeira e patrimonial da União;

VI - colaborar, nos assuntos de sua competência, com as ações da Ouvidoria-Geral da
República e do Ministério Público Federal;

VII - *lar o controle externo no exercício d3 sua missão institucional.

TÍTULO II
DA ORGAN/ZAÇÃO, ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS DO

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Capítulo I
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA

ArL 3° O Sistema de Controle Internada Poder Executivo compreende as atividades de
Auditoria, Fiscalização e . Avaliação de Gestão, sob a orientação técnica e norrnativa da Secretaria
Federal de Controle, e as atividades de Administração Financeira e Contabilidade, sob a orientação
técnica e normativa da Secretaria do Tesouro Nacional.

ArL 4° O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo tem como órgão central o
Ministério da Fazenda e compreende:

I - o Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno:

II - a Secretaria Federal de Controle;

111-aa Secretaria do Tesouro Nacional;

IV - as unidades de controle interno dos Ministérios militares, do Estado•Maior das
Forças Armadas, da Secretarta-Geral da Presidência da República, da Advocacia-Geral da União, do
Ministério das Relações Exteriores, c do Ministério Público da União, como órgãos setoriais.

51' Os drgars setoriais a que se refere o inciso• Pi deste artigo sujeitam-se à supervisão
técnica e à orientação normativa da Secretaria Federal de Controle e da Secretaria do Tesouro Nacional,
nas áreas de sua atuação.

Executivo subon211:12se4tn2aiPnrengrteTÉ2%tt-anrcicoiTactrgrgfaldnaalAdminis"ç5° dimia da Poder

Art. 5° Integram a Secretaria Federal de Controle;

I • as unidades seccionais do controle interno, denominadas Secretarias de Controle
Interno:

a)dos órgãos da Presidência da República, ressalvados os citados no inciso IV do art. 4°
desta Medida Provisória;

b)dos Ministérios civis, exceto do Ministério das Relações Exteriores;

- as unidades regionais do controle interno nos estados, denominadas Delegacias
Federais de Controle;

- a Corregedoria-Geral do Controle Interno.

Art. 6° Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Tesouro Nacional os representantes
do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais ou órgãos equivalentes das entidades da Administração
indireta, controladas direta ou indiretamente pela União.

Parágrafo único. Os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais deverão
ser, preferencialmente, servidores integrantes da Carreira Finanças e Controle, desde que não estejam
em exercício nas áreas de auditoria e fiscalização do ministério ou órgão equivalente ao qual a entidade
esteja vinculada.

Art. 7° Fica criado o Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno SOM a
finalidade de:

1 . promover a integração das áreas coordenadas pela Secretaria Federal de Controle e
pela Secretaria do Tesouro Nacional, bem como articular com as demais atividades sistêmicas do
Governo Federal;

- editar normas sobre assuntos que compreendam as áreas coordenadas pela Secretaria
Federal de Controle e pela Secretaria do Tesouro Nacional ao Sistema de Controle Interno;

/Ri • dirimir dúvidas ou controvérsias relativas a normas cujas aplicações envolvam a
atuação das áreas coordenadas pela Secretaria Federal de Controle e pela Secretaria do Tesouro
Nacional;

IV • definir normas para a distribuição dos recursos humanos do Sistema de Controle
Interno.

Art, 8° O Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno é integrado pelos titulares
da Secretaria Federal de Controle, da Secretaria do Tesouro Nacional e por três conselheiros dentre os
titulares de unidades seloria. descentralizadas e regionais de controle interno.

Estado da Fazendo	 °ricomdtciti(3' Aa voto de qualid
Presidênciaaddoe.Conselho Consultivo será exercida pelo Ministro de

DAS CCO11122NC IAS

.	 Das Áreas de Auditoria, Fiscalrrnição e Avaliação de Gestão

Art. 9° Caberá à Secretaria Federal de Controle, no desempenho das atribuições previstas
no art. 2° desta Medida Provisória:

•I • realizar auditorias e fiscalização sobre os sistemas contáb1/, financeiro, de execução
orçamentária, de peçsnAl e demais sistemas administrativos, bem como sobre a aplicação de recursos
origmários de empréstimos externos;

procedimentos
II-
erfur'orivae, f% nciVaaçlr'oC a°;;aci ai aç7ornanl'eghes tão'ato, 

a sisteacompanhamento, 	 na padronização dos

ID - realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios c pareceres sobre a gestão dos
administradores públicos;

IV • verificar a exatidão e suficiência dos dados relativos à admissão de pessoal e à
concessão de aposentadorias, reformas e pensões na Administração direta, autárquica e fundacional,
submetendo os resultados à apreciação do Tribunal de Contas da União, para fins de registro;

V - disciplinar, acompanhar e controlar as eventuais contratações de consultorias c
auditorias independentes, observadas as normas pertinentes às licitações, previstas na legislação
específica, no âmbito da Administração indireta;

VI • avaliar as técnicas e os resultados dos trabalhes de Liuditoria das entidades da
Administração indireta;

VII 	 nformações sobre a situação físico-financeim dos projetos e atividades
cons	 dos iorj - L

OU'

amios dailln ião,..

VIII - manter registros sobra a composição c atuação das comissões de licitações;

IX • realizar a conformidade contábil nos registros dos órgãos do Poder Executivo;

X- apurar noutra esfolou inquinados de ilegais, ou irregulares, formalmente apontados,
praticados por agentes públicos, propondo às autoridades competentes as providências cabíveis;

XI - exercer o controle da execução dos orçamentos da União;

XII • estimuLar as entidades locais da sociedade civil a participar, nas suas respectivas
idoaceindirolcs, do acompanhamento c fiscalização de programas executados com recursos dos orçamentos

XIII - interpretar e expedir manifestação sobre legislação concernente à execução
orçamentária, financeira e patrimonial no âmbito do Sistema de Controle Interno;

XIV - realizar auditorias especiais c integradas nos órgãos e entidades jurisdicionades
aos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno:
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XV - acompanhar c fiscalizar os programas de governo, inclusive ações descentralizadas
executadas à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

XVI - apoiar, por intermédio de suas unidades seccionais, a supervisão dos Ministros de
Estado nas suas áreas de competência.

Das A.	 -elrena de AdministraçãoFilnanceira e Contabilidade

An, 10. Caberá tk Secretaria do Tesouro Nacional no desempenho das atribuições
previstas no ata. 2° desta Medida Provisória:

I elaborar a programação financeira mensal e anual do Tesouro Nacional, gerenciar a
conta única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulação da política de financiamento da despesa
pública;

II - zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional;

III - administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro Nacional;
•

- manter controle dos compromissos que onerem, direta ou indirotarnente, a União
junto a entidades ou organismos internacionais;

V . controlar a divida decorrente de operações de crddito de responsabilidade, direta ou
indireta, do Tesouro Nacional;

VI - gerir a dívida pública mobiliária federal ou dívida externa de responsabilidade do
Tesouro Nacional;

Vil - editar nomes sobre a programação financeira e a CXCCUÇãO orçamentária e
financeira, bem como promover o acompanhamento, a sistematizaçáo e a padronização da execução da
despesa pública;

VIII - administrar as operações de crédito incluídas no Orçamento Geral da União sob a
responsabilidade do Tesouro Nacional;

IX - estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contabil dos atos e dos
fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, nos drgaos e entidades da Administração Pública
Federal;

X - instituir e manter o Planado Contas Único da União;

XI - manter e aprimorar sistemas de processamento eletrônico de dados que permitam
realizar e verificar a contabilização dos MOS c fatos da gestão de todos os responsáveis pela execução
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como promover as informações gerenciais
necessárias à tomada de decisões e ao apoio à supervisão ministerial;

XII - elaborar o Balanço Geral da União, as contas do Presidente da República e a
consolidação dos balanços dos estados, Distrito Federal e municípios;

Administra F
çaoximmn-cgaome goe;:táiiiirtgeração com as demais esferas de governo em assuntos de

Ttrmo m
DOS SISTEMAS DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO

Ad, 11. As atividades de Planejamento e de Orçamento da Administração Pública
Federal direta, indireta c fundacionai, organizadas de forma a ser disciplinada, no prazo de até sessenta
dias, pelo Poder Executivo, tám como órgão central a Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República.

§ I° Integram os Sistemas de Planejamento e do Orçamento da Administração Pública

0)0 Conselho Federal de Planejamento e Orçamento;

b)o Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais;

c)a Secretaria de Planejamento e Avaliação;

d)a Secretaria de Orçamento Federal;

e)a Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais;

t) o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada;

g) na qualidade de órgãos setoriais. as unidades de planejamento e orçamento dos
Ministarios civis, militares e órgãos da Presidência da República;

h) na mui/idade de órgãos seccionais, as unidades de planejamento e orçamento das
entidades da Administração Pública Federal indireta e fundacional, respeitada a vinculação ao
respectivo argão da Administração Federal direta.

§	 Os órgãos setoriais e seccionais integrantes dos Sistemas de Planejamento e de
Orçamento ficam sujeitos à supervisão, orientaçáo e coordenação técnicas do órgão central.

§ 3° Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, sociedades de economia
mista, suas subsidiárias e controladas, e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto.

§ 4° Subordinam-se tecnicamente à Secretaria do Coordenação e Controle das Empresas
Estatais os representantes da Unido nos conselhos de administração nas empresas referidas no parágrafo
anterior.

§ 5° Dentre os membros do conselho de administração das empresas estatais, inclusive
as criadas por lei especial, haverá um representante indicado pelo Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República.

§ 6° Sem prejuízo das competências constitucionais e legais de outros poderoso órgãos
da Administração Pública Federal, os órgãos integrantes dos Sistemas de Planejamento e de Orçamento
realizarão o acompanhamento e a avaliação dos planos, programas e ações do Governo Federal, como
parte do processo de avaliação da gestão de recursos públicos, na forma a ser regulamentada pelo Poder
Executivo.

TÍTULO IV
DO PROVIMENTO DOS CARGOS E DAS NOMEAÇÕES

Capítulo I
DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art, 12. Os cancro rir Csnrirn- Fins ocas e Contro lo ifirogram a estrutura de recursos
humanos do Sistema de Controle Interno do Poder Eiecutivo, cujo exercício será definido por ato do
Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 13. Os cargos permanentes das carreiras de Planejamento e Orçamento e do
Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental, dos níveis intermediário e superior do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada • /PRA e da categoria funciona/ Técnico do Planejamento. P-
1501 do Grupo T1,1500, criado pelo Decreto n° 75.461, de 7 de março de 1975, integram a estrutura de
recursos humanos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento do Poder Executivo, cujo exercício será
definido pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República.

1.4.Fig7rocslistatrucád3ocooarroanfintietaieeosoorlIginal de cargos criados pelo Decreto-lei n°
julho2.346, de 23 de	

d, l

Capítulo II_
DAS NOMF.AÇOES

Art. 15. É vedada a nomeação para o exercfcio de cargo em comissão no âmbito do
Sistema de Controle Interno, de pessoas que tenham sido, nos últimos cinco anos:

I - responsáveis por atos julgados Irregulares, de forma definitiva, pelo Tribunal de
Contas da União, por tribunal de contas de estado, do Distrito Federal ou de município, ou, ainda, por
conselho de contas de municípios;

II
 por ala llsroe p:etreiriVaeieoel iiilibe 

de
i‘e7estPj esfera 	

processo

- condenadas em processo criminal por prática de cismou contra a Administraçâo
Pública, capitulados nos títulos ff e XI da Parte Especial do Código Pena/ Brasileiro, na Lei a° 7.492, de
16 de junho de 1986, e na Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.

Parágrafo único. As vedações estabelecidos neste artigo aplicam-se também às
nomeações para cargos em comissão 90e impliquem gestão de dotações, rocursos financeiros ou de
património, na Administração direta e indireta dos Poderes da União, bem como para os membros de
comissões permanentes de licitação.

Art. 16. O Secretário Federal de Controle será nomeado pelo Presidente da República.

Art. 17. Os cargos em comissão no âmbito dos Sistemas de Controle Interno e de
Planejamento e Orçamento serão providos, preferencialmente, por ocupantes .dos cargos permanentes
constantes dos atas. 120 13.

Capítulo III
DAS VEDAÇOES E GARANTIAS

Art. 18. Além das disposições contidas no art. 117 da Lei n° 8.112, de 1/ de dezembro
de 1990, d vedado ao Secretario Federal de Controle e ao Secretario do Tesouro Nacional:

I - exeroer atividade político-partidária;

•• exercer profissão liberal.

Ari. 19. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado aos
integrantes da Carreira Finanças e Controle, no exercício das atribuiçõea inerentes às atividades de
Auditona, Fiscalização e Avaliação de Gestão, sob pena de responsabilidade administrativa.

§ 1° Quando a documentação ou informação prevista neste artigo envolver assuntos de
caráter sigiloso, deverá ser dado tratamento especial de acordo com o .estabelecido no regulamento
próprio.

§ O servidor que exerce funções de controle interno deverá guardar sigilo sobre dados
e informações obtidas em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes aos assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à
chefia imediata.

§ 3° Os integrantes da Carreira Finanças e Controle observado código de ética
profissional aprovado pelo Presidente da República.

Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a forma pela q,ual qualquer
cidadão poded ser informado sobre os dados oficiais do Governo Federal relativos à execução dos
orçamentos da União.

Art. 21. Às unidades da Secretaria Federal do Controle, no exercício de suas atribuições,
facultado impugnar, mediante representação ao responsavel, quaisquer atos de gestão realizados sem a

devida fundamentação legal ou em desacordo com a classificação funcionai-programática constante do
Orçamento Gera/ da União.

'rirmo v
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. Os candidatos preliminarmente aprovados em concurso público para provimento
de cargos constantes das carreiras de Finanças e Controle e de Planejamento e Orçamento, durante o
programa de formaçâo, fado jus, a título de auxílio financeiro, a até cinqüenta por cento da
remuneração do cargo a que estiver concorrendo, conforme definido em regulamento.

ArL 23. Em caráter de emergência ou excepcional e observado o processo licitatório, a
Secretana Federal de Controle poderá contratar serviços de empresas de auditona independente para,
sob sua coordenação, atuar junto a entidades organizadas anho forma de sociedades de economia mista
e de empresas públicas do Governo Federal.

ArL 24. A Secretaria Federal de Controle fará publicar, trimestralmente, no Diário
Oficial da União, informações sobre os trabalhos de auditoria, fiscalização e acompanhamento dos
programas de governo.

• Art. 25. O Poder Executivo disporá, em regulamento, e no prazo de 120 dias, sobre a
competência, a estrutura n o funcionamento dos órgãos componentes do Sistema de Controle Interno,
bem como sobre as atribuições de seus timbu= e demais integrantes.

Art. 26. Ficam transferidos para o Ministério da Fazenda os Cargos em comissão do
grupo DAS e as Funções Gratificadas - FG da estrutura organizacional das Secretarias de Controle
Interno, de cada Ministério Civil, exceto o Minisdrio das Relações Exteriores, e da Presidência da

•

Federal:
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República, exceto a Secretaria-Geral da Presidência, o Estado-Maior das Forças Armadas e a
Advocacia-Gera/ da União.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado, no prazo de cento e vinte dias, a
transformar, mediante alteração de denominação c especificação, sem aumento de despesa, os cargos
em comissão do grupo - DAS e as Funções Gratificadas - FG existentes no âmbito do Sistema de
Controle Interno.

Art. 27. Fica alterada a denominação da Secretaria Central de Controle do Ministdrio da
Fazenda para Secretaria Federal de Controle.

81. Fica criado o cargo de Smretário Federai de Controle, DAS 101.6.

§	 Ficam criados. na Secretaria Federa/ de Controle, quatro cargos DAS 101.5, vinte
cargos DAS 101.4, 24 cargos DAS 101.3 e nove cargos DAS 101.2.

§ 3 Ficam criados, na Secretaria do Tesouro Nacional, um cargo DAS 101.5, dois
cargos DAS 101.4, dez cargos DAS 101.3 e sete cargos DAS 101.2.

Art. 28. Ficam criados, na estrutura básica da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República:

I - o Conselho Federal de Planejmaento e Orçamento;

- o Coaselho de Coordenação o Controle das Empresas Estatais;

III - a Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais.

§ 1° Fica criado o cargo de Secreuldo de Coordenação e Cantrole das Empresas Estatais,

92' Fica criado, na Secretaria de Coordenação c Controie das Empresas Estatais, um
cargo DAS 101.5.

§ 3° Fica o Poder Executivo autorizado a definir as competências e a adotar, em até
sessenta, dias, as providencias necessárias d organização c ao funcionamento da Secretaria de
Coordenação e Controle das Empresas Estatais, bem corno a miar por transformação ou transferir no
Imbito da Santana -de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República,
mediante alteração de denominação e especificação, sem aumento de despesas, cargos e funçdes de
confiança dos Grupos-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funçbes Gratificadas- FG.

Art. 29. Ao Conselho Federal de Planejamento e Orçamento, órgão superior de natureza
consultiva, compMe colaborar na fonnuiação das diretrizes e estratégias de desenvolvimento nacional
equilibrado e na compatibilização das açties de natureza setorial e espacial, apreciar as propostas de
planos setoriais e regionais de desenvolvimento e articular a execução dos planos, programas e projetos
governamentais de desenvolvimento.

§l O Conselho de que trata o caput deste anigo será presidido pelo Ministro de Estado
Chefe da Secretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação da Presidência da República e terá ma
composição e o regimento interno estabelecidos pelo Poder Executivo, no prazo de sessenta dias.

§ 2* A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da
República proporcionará ao Conselho os meios lecnicos e administrativos necessários ao exercício de
nas competénmas. 	 •	 •

Art. 30. Ao Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais compete
compatibilizar a atuação dm empresas estatais com os objetivos e a execução da política econômica
mediante:

I - estabelecimento de diretrizes gerais e estratégias básicas de políticas para a atuação
das empresas estatais:

II - aprovação dokcontratos de gestão e dos acordos de desempenho entre a União e as
empresas estatais;

II/ - aprovação dos paremetros para a política de preços e tarifas das empresas estatais
que atuem em mercados monopolistas ou oligopolizados, em cansou/nela com os objetivos
macroeconômicos, definidas pelo Ministério da Fazenda;

IV estabelecimento da política de operações de crédito, inclusive operações de
arredamento mercantil, para as empresas estatais;

' V - aprovação da proposta do plano de fontes e usos e do orçamento de investimento das
empresas enatais;

VI . aprovação dos parámetros passas políticas salarial e de benefícios e vantagens dos
empregados das empresas estatais;

VII - aprovação das propostas dos acordos coletivos de trabalho das empresas estatais, na
formada legislação em vigor;

VIII. estabelecimento de diretrizes para a atuação dos representantes da União nos
conselhos de administração das empresas estatais.

ArL 31. O Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais terá:

I - como membros permanentes:

a)o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação
da Presidência da República, que o prendirk

b)o Ministro de Estado da Fazenda, que será seu vice-presidente;

c)o titular da Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais;

d)o titular da Secretaria de Política Econômica do Ministerio da Fazenda;

li-como membros não permanentes:

a) o Ministro de Estado do Trabalho, nas reuniões em que for objeto de deliberação
matéria salarial ou trabalhista;

b)outros Ministros de Estado, nas reuniões em que forem objetado deliberação meterias
de interesse de empresas estatal:Sob sua supervisão.

' •	 '

§ I° Poderão participar das reuniões do Conselho de Coordenação e Controle das
Empresas Estatais, a alieno do presidente, sem direito a voto;

a) os diretores-presidentes dm empresas estatais, nas reuniões em que forem objeto de
deliberação meterias de interesse específico das respectivas empresas;

b) os titulares de outros drgãos e entidades da Administração Federal, com atribuiçdes
relativas Os matérias objeto de deliberação.

§ 2° A Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Enatais exercerá as funções
de santa:ia-executiva do Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais.

§ 3° Os Ministros de Estado serão substituídos em seus impedimentos pelos respectivos
sectetárioS-executivos.

§ O Conselho de Coordenação e Controle das Empresa Estatais aprovará, no prazo de
sessenta dias, o seu regimento interno.

•

Art. 32. As despesas decorrentes desta Medida Provisdria condido à conta dos dotações
orçamentárias do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da
Presidencia da República

• Art. 33. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Proviseiria n° 590,
de 25 de agosto de 1994.

Art. 34. Esta Medida Provisdria entra em vigor na datada sua publicação.

Brasflia, 23 de n00 0nb r o de 1994; 173° da Independência e 106* da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes
Geai Veras
Romildo Canhim

ANEXO I

(Art. 14 da Medida Provisdria 6 2 7, de 23 de s e t emb rode 1994).

CARREIRA FINANÇAS E CONTROLE

DENOMINAÇÃO SITUAÇÃO
D1.2346

SITUAÇÃO
ANTERIOR

SITUAÇÃO
NOVA

ANALISTA DE FINANÇAS E CONIROLE

IfiaBCODE FINANÇAS E CONTROLE

3000

4003

1457

2444

4500

2560

TOTAL nu 3981 WH

ANEXO II

(Arte. 27 e 28 da Medida Provisbria n°6 27 , de 2 3 des e temb ode 1994)

DISTR/BUIÇÃO DE CARGOS

DAS QTE. TOTAL DENOMINAÇÃO

101.6 1 1 seemede pee.ei do Coottolo
101.6 1 1 &andai° de c000steaçáo e Comete desatem:as Estatais

1015 6 4 Decimes de Deputamento
1 Secretário-Adjunto &Controle
1 Corrtzedot.Geral

1014 22	 ' 4 Ccodeseclor.Gerais
18 Delegados Fecletalt

1013 34 34 Cobrdenadmes

1012 16 16 Chores de Divise°

TOTAL 30

MEDIDA PROVISÓRIA 09 628, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Dispõe sobre as aliquotas de contribuição para o Plano
de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos
Poderes da Unido, das autarquias e das fundaçôes
públicas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com forçada lei:

Art. 1° A contribuição mensal do servidor civil, ativo, incide sobre sua remuneração
conforme definida no inciso III do art, r da Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada
mediante aplicação das adiantes estabelecidas na tabela a seguir, com vigência a partir de 1° de julho de
1994 c ate a data de publicação da lei que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do servidor
público civil: .	. .	 . ,	 .

: • •	 ,	 5

DAS 101.6.

• .....	 • . •
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FAIXAS
(conibaselmUln°8.622,d219.1.93,Anexolll)

AliquoW
(%)

Remuneração correspondente a até 2,6 vezes o vencimento básico da Classe 1,,
Padrão IV - NA, inclusive 9

Remuneração	 correspondente a	 2,6	 vo72.5 o vencimento básico da Classe D,
Padrão IV - NA. exclusive, atá o correspondente a 2,6 vezes o vencimento básico da
Classe C, Padrão IV - NI, inclusive

10

Remuneração correspondente a 2,6 veres o vencimento básico da Classe C,
Padrão IV - NI, exclusive, até o correspondente a 2,6 vezes o vencimento básico da
Classe C. Padrão IV- NS, inclusive

11

Remuneração superior a Z6 veras o vencimento básico da Classe C, Padrão IV, NO 12

Art. 2° A União, as autarquias e as fundações públicas federais continuarão a participar
do custeio do Plano de Seguridade Social do servidor, através de:

1 - contribuição mensal, com recursos do Orçamento Fiscal, de valor idêntico à
contribuição de cada servidor, conforme definida no artigo anterior.

II - recursos adicionais, quando necessários, em montante igual à diferenéa entre as
despesas relativas ao Plano e as receitas provenientes de contribuição dos servidores e da contribuição a
que se refere o inciso I, respeitado o disposto no art. 17 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 3° Os recortas oriundos das contribuições de que trata esta Medida Provisória serão
recolhidos ao Tesouro Nacional nos prazos e condições estabelecidos mio Poder Executivo.

Parágrafo único. Na hipótese de não morrer o recolhimento do que trata este artigo, será
responsabilizado o ordenador de despesas do órgão ou entidade infratora, respondendo com as sanções
estabelecidas nos ans. 121 e 125 da Lei n° 8.112, de II de dezembro de 1990.

An. 4 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 591, de
25 de agosto de 1994.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 23 de s e temb ro de 1994; 173° da Independência o 106° da República.

1TAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes
Romildo Canhim

MEDIDA PROVISÓRIA NO 629, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Altera o art. 5° da Leia' 7.862, de 30 de outubro de
1989, que dispõe sobre a remuneração das
disponibilidades do Tesouro Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O ao, 5' da Leia' 7.862, de 30 de outubro de 1989, alterado pelo art. 8 . da Leio'
8.177, de 1° de março de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5° O Banco Central do Brasil - BACEN e as instituições financeiras a que se refere
o § 2° deste artigo recolherão ao Tesouro Nacional, no último dia útil de cada decandio. o valor
da remuneração incidente sobre os saldos diários dos depósitos da União existentes no decêndio
imediatamente anterior.

§ I° Os saldos de que trata este artigo, a partir da vigência desta Medida Provisória,
serão remuneradas pela taxa mádia referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia
- SELIC.

§2° 	

93' Na exercício de 1994, o valor da remuneração dos saldos diários dos depósitos da
União será destinado exclusivamente Is despesas com a dívida mobiliána, internou externa, e
dívida externa de responsabilidade do Tesouro Nacional e com a aquisição de garantias da dívida
mobiliária externa."

• Ana. 2' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 592, de
25 de agosto de 1994.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de a snoob re de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITÁMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

Art. 12 O S 3 2 do art. 22, o art. 52, os incisos v/ e
VIII do art. 62, o parágrafo único do art. 72, o inciso IV do art. 13,
o art. 16, o art. 19, o inciso I do art. 21 e o art. 24 da Lei n2
8.031, de 12 de abril de 1990, passam a vigorar com a seguinte
redação:

5 3 2 Não se aplicam os dispositivo. desta Lei as empregas
públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de
competência exclusiva da União, de que tratam o. incisos XI e XXIII do
art. 21, art. 159, inciso I, alínea 'c" e o art. 177 da Constituição
Federal, ao Banco do Brasil S.A., e, ainda, ao órgão oficial
ressegurador referido no inciso II, do art. 192, da Constituição
Federal, não se aplicando a vedação aqui prevista às participações
acionárias detidas por essas entidades, desde que não incida restrição
legal à alienação das referidas participações.'

"Art. 5 2 O Programa Nacional de Desestatização terá uma
Comissão Diretora, diretamente subordinada ao Presidente da República,
e vinculada tecnicamente ao Ministério da Fazenda, composta de quinze
membros titulares e quatorze suplentes, sendo:

- o Presidente da Comissão Diretora indicado pelo
Presidente da República, que o nomeará após aprovação do Senado
Federal, e terá voto de qualidade, além do pessoal;

II - quatro membros titulares e respectivos suplente.,
representantes de órgãos da Administração Pública Federal, livremente
nomeados pelo Presidente da República;

III - cinco membros titulares e respectivos suplentee,
indicados pelo Presidente da República que os nomeará após a aprovação
pelo Senado Federal;

IV - cinco" membros titulares e respectivos euplente.,
indicados pela Mesa do Senado Federal e nomeados peio Presidente da
República.

5 12 O Presidente da Comissão Diretora será sPubstituido
em seus impedimentos e afastamentos eventuais por um dos membros
titulares a que se refere o inciso II deste artigo, nomeado pelo
Presidente da República.

5 22 Os cargos de membro titular e respectivo suplente,
referidos nos incisos III e IV deste artigo, serão exercidos por
cidadãos brasileiros de notórios conhecimentos em direito económico,
em direito comercial, em mercado de capitais, em economia ou em
finanças.

"Art. 62

VI - aprovar, com a concordância prévia do Ministro da
Fazenda, ajustes de natureza operacional, contâbil co jurídica e o
saneamento financeiro de empresas, que sejam necessários à implantação
dos processos de alienação;

VIII - submeter à apreciação do Ministério da Fazenda a
destinação dos recursos das alienações previstas no art. 15;

"Art. 74

Parágrafo único. Os principios gerais e as diretrizes
especificas aplicáveis à concessão ou permissão, elaborados pelo poder
concedente, deverão constar do edital de privatização da sociedade."

'Art. 13

IV - a alienação de ações de empresas a pessoas físicas ou
jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por cento do capital
votante, salvo determinação expressa do Poder Executivo, que determine
percentual inferior.

'Art. 16 Fica o Presidente da República autorizado a"definir
as formas operacionais e os meios de pagamento aceitos para a
aquisição de bens e direitos no Ambito do PND deede que atendido. os
seguintes princípios:

I -edmieeão de moeda corrente;

, II - manutenção da possibilidade de utilização como meio de
pagamento no âmbito do PRP, dos tituloa e créditos já securitizado.

MEDIDA PROVISÓRIA 19 630, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994 	 que no momento da securitização eram passíveis dessa utilização;
III - admissão, como meio de pagamento, de créditoe liquido.

e certos diretamente contra a União, ou contra entidades por ela
controladas, inclusive as já extintas, desde que gozem de garantia ou
coobrigação do Tesouro Nacional e que venham a ser renegociados pelo
Ministério da Fazenda;

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe	 IV - sem prejuízo do disposto nos incisos anteriores e deado
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provi ,s0ria,,, que renegociados pelo Ministério da Fazenda; os 'créditos 'líquidos e . .
com força de Lei:	 certos contra empresa titular de ações depositadas no Fundo Nacional

Altero a Lei n2 8.031, de 12 de abril de
1990, e dá outras providências.
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de Desestatização - FND, somente poderão ser utilizados para aquisição
dessa, ações.

5 l s O Presidente da República poderá, em casos específicos,
definir os meios de pagamento e formas operacionais aceitos na
alienação, de modo a possibilitar a pulverização junto ao público, de
participaçães acionária. no Ambito do Pico.

$ 2 2 Atendidos os princípios referidos neste artigo, o
Presidente da República poderá incluir novos meios de pagamento e
forma, operacionais do PND."

'Art. 19 A Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Preeidencia da República prestará o apoio necessário ao
funcionamento da Comissão Diretora do Programa Nacional de
Deeestatização."

"Art.21 	
I - fornecer apoio administrativo e operacional át Comisego

Diretora do Pinta= Nacional de Deeestatização, inclusive a
contratação de aseistancia jurídica e seus membros quando demandados
em razão da prática de atos decorrentes do exercício de suas funções.

"Art. 24 Ao gestor do Fundo Nacional de Desestatização
caberá uma remuneração de 0,2% (dois décimos por cento) do valor
liquido apurado nas alienações para cobertura de seus custos
operacionais, bem como o ressarcimento dos gastos efetuados com
terceiros, corrigido, monetariamente, necessários ã implantação dos
processos de alienação previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de alienação de participações
minoriterias, cujo valor seja de pequena monta

'
 a juizo do gestor, do

Fundo Nacional de Deeestatização, poderão ser dispensadas a cobrança
da remuneração e o ressarcimento dos gastos de que trata este artigo."

Art. 22 Compete ao Ministério da Fazenda coordenar,
supervisionar e fiscalizar e execução do Programa Nacional de
Desestatizaçào.

Art. 32 No caso de a Comissão Diretora deliberar a
dissolução de empresa incluída no PND, aplicar-se-Ao, no que couber,
as disposições da Lei n2 8.029, de 12 de abril de 1990.

Art. 42 Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provisória n2 588, de 25 de agosto de 1994.

Art. 5 2 Esta Medida Provisória entra co vigor na data de sua
publicação.

Art. 6 2 Revoga-se o inciso V do art. 6 2 da Lei n2 8.031, de
12 de abri/ de 1990. 

:5:1112
23	 de setembro de 1994; 173 2. da /ndependencia e

1062 di Re 

ITAIIAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

MEDIDA PROVISOR/A N9 631, DE 23 DE SETEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o exercício das atribuições institucionais
daAdvocacia-Geral da União, em caráter emergencial e
provisdrio, e clã outras ismvidenclas.

°PRES/DENTE DA RUÜBLICA, co uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, cora forçado lei:

Art. l• O exercício das atribuições institucionais previstas na Lei Complementar n° 73,
de 10 de fevereiro de 1993, darae-it, em caráter emergencial e provisório, até a criação e implantado
da estrutura administrativa da Advocacia-Geral da União - AGU, nos termos e condições previstos nesta
Medida Provisória

Aos.? O Poder Pdblico, por seus drgios, entes e instituições, po&rá, mediante termo,
cativai° co ajuste outro, fornecer á AGI), gratuitamente, bens e serviços necessários boca implantação
e funcionamento.

Aos.? Aos Procuradores Regionais da União incumbe orientar e supervisionar,
tecnicamente, os representantes judiciais da União com exercício co ambito da jurisdição dos
sapecavas Tribunais Regionais Federais, respeitada a competência dos Procuradores Regionais da
Fazenda NationaL

Parágrafo laico. A orieniação e a supervisão previstas no caput deste artigo serão
;restadas por intermédio doa Procuradores-Chefes das Procuradorias da União nos Estados, inclusive as
Procuradorias Seccionais.

Art. á' Na defesa dos direitos ou interesses da União, os órgãos ou entidades da
Adroinistrado Federal fornecerão os elementos de fato, de direito e outros necessários à atuado dos
membros da AGI). inclusive nas hipóteses de mandado de segurança, kabeas data e habeas corpos
impetrados rosna ato ou omissão do autoridade federal

§ te As requisições objeto deste artigo terão tratamento preferencial escuto atendidas no
pdmo nelas assinalado.

*2' A responsabilidade pela inobserváncia do disposto neste artigo será apurada na
• Rima da Lei n`8.112; dell de dezembro de 1990.. • •	 • • • • • • • • • • -	 • "

*3' O disposto neste artigo aplica-se às requisições feitas pelos representantes judiciais
da Unia° designados co forma do art. 69 da Lei Complementar re 73, de 1993.

Are. 5' Nas audiencias de reclamações trabalhistas em que a União seja parte, será
obrigatório o comparecimento de preposto que tenha completo conhecimento do fato objeto da
reclamado, o qual, na ausência do representante judicial da União, entregará a contestação subscrita
pelo mesmo.

844).
	 Parágrafo dnico. Mo se aplica à União a cominação de revelia e de confissão (CLT, art.

Art. 6° A intimação de membro da Adv)scacia-Gesal da União, em qualquer caso, será
feita pessoalmente.

Parágrafo tinia°. O disposto neste artigo se aplica aos representantes judiciais da União
designados na tonna do art. 69 da Lei Complementar n°73, de 1993.

Art. 7' O vencimento básico dos cargos efetivos de Advogado da União, criadas pelo
art. 62 da Lei Complementar n°73. de 1993, do fixado no Anexo I a esta Medida Provisória.

Parágrafo único. Os Advogados da União fadeja. além do vencimento básico a que se
refere o caput, à Gratificado de Atividade, institufda pela Lei Delegada n° 13, & 27 de agosto de 1992,
no percentual & cento e sessenta por cento, bem como à gratificação a que se refere o art. 7° & Lei n°
8.460, de 17 de setembro de 1992, conforme valores constantes do Anexo 1 desta Medida Provisdria

Art. 8° Ficam criadas quarenta e urna Procuradorias Seccionais da União, a serem
implantadas, conformes necessidade do serviço, nas cidades onde instaladas varas da Justiça Federal.

An. 9° São criados um cargo de Diretor-Geral de Administração, DAS 101,5, quatro
cargos de Coordenador-Geral, DAS 101.4, um cargo de Assvssor Jurídico, DAS 102.3, dois cargos de
Coordenador, DAS 101.3, nove cargos de Chefe de Divido, DAS 101.2, dois cargos de Chefe de
Serviço, DAS 101.1, dois cargos de Oficial-de-Gabinete, DAS 101.1. destinados à cornposido da
Diretoria-Geral de Administração; vinte e sete cargos de Procurador-Chefe, DAS 101.5, titulares das
Procuradorias da União nos Estados e no Distrito Federal, de que trata o Int 2°, inciso alfnea "a", da
Lei Complementar o' 73, de 1993; quarenta cargos de Procurador Seccional da União, DAS 101.4, três
cargos de Adjunto do Advogado-Geral da União, DAS 102.5, ires cargos de Adjunto do Procurador-
Geral da União, DAS 102.4,0 dois cargos de Assessor Jurídico, DAS 102.3.

Art. 10. As Procuradorias da União tèm sede nas capitais dos Estados e as Procuradorias
Seccionais da Unido, nas cidades onde estejam instaladas varas da Justiça Federal.

Art. II. A União poderá, perante Tribunal situado fora da sede írc Procuradoria
Regional, ser representada por seu Procurador-Chefe.

Art 12. Não se aplica o dispasto soles. 14 da Lei n° 8.460, de 1992, escolha dos
ocupantes dos cargos em comissão da AGU, até que organizado seu quadro de cargos efetivos e
regularmente invesddos os titulares de sessenta por cento destes.

Art. 13. O Anexo II à Lel n• 8.383. de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar na
forma do Anexo II nessa Medida Provisória

Aos. 14. O preenchimento dos cargos previstos nesta Medida Provisória dacce-il segundo
a necessidade do serviço e na medida das disponibiti~- orçamentárias.

An. 15. Frca o Ministério da Fazenda com a responsabilidade de prestar o apoio
necessário à instalado e ao funcionamento da Procuradoria-Geral da União, em todo o território
nacional.

Parágrafo único. O apoio de que trata o cansai compreende o fornechnento de recursos
materiais e financeiros, e será especificado pelo Advogado-Geral da União

An. 16. A Secretaria de Controle Inte1770 da Presidéocia da Repdblica fica responsável
pelas atividades de controle interno da AGI), alé a criação do drdo prdpito da Inatitnição.

Art. 17. Até que sejam implantados co quadros de cargos efetivos da Advocacia-Geral
da União, o Advogado-Geral da União poderá atribuir a servidor em exercido e a representante judicial
da União deáignado na forma do art. 69 da Lei Complementar n° 73, de 1993, Gratificação Temporária
pelo exercício na Advocacia-Geral da Urdo, observado o disposto neste artigo.	 ,

01. A Gratificação Temporária instituída no capnt será paga de acordo com os níveis e
fatores constantes do Anexo IIT, aplicados sobre o valor do vencimento básico do cargo efetivo de
Advogado da União de Categoria Especial'

§	 Os critérios para a atribuição da Gratificação Temporária serão estabelecidos cm
decreto.

§ 3° A Gratificação Temporária, compatível com as demais vantagens atribuídas ao
cargo efetivo ou ao emprego permanente do servidor, não se incorpora ao vencimento nem aos
proventos de aposentadoria ou de pendo, bem como não servirá de base & cálculo para quaisquer
outros benefícios, vantagens, ou contribuições previdericiárias cada seguridade.

§ 4° A Gratificação Temporária do poderá ser atribuída a ocupantes de cargo co função
de confiança ou a dtular de gratificação de representação de gabinete.

§ O pagamento da Gratificação Temporária cessará para os representantes judiciais da
União designados na forma do art. 69 da Lei Complementar n° 73, & 1993. na datado vigCncia da Lei a
que se refere o parágrafo dnico do art. 26 da Lei Complementar n • 73, de 1993.

§6' A Gratificação Temporária não será computado para os efeitos do art. 12 da Lei
8.460, de 1992.

Art. 18. Os cargos em comissão de Asse.ssor Técnico transpostos para o Gabinete do
Advogado-Geral da União, conformais disposto no em 3° da Lei ri• 8.68Z de 14 de jidbo de 1993.
sedo providos por profissionais idóneos de nível superior.

An. 19. São transpostos, para as carreiras da Advocacia-Geral da União, os atuais
cargos efetivos de Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional c Procurador da Fazenda Nacional, como
onde Assistente Jurídico da Administrado Federal direta, os quais:

1- tenham titu/ares cuja investidura haja observado as pertinentes normas constitucionais
e ordinárias. anteriores a 5 de outubro de 1988. e, se posterior a essa data, tenha decorrido de aprovação
em concurso pdblico ou da ineidencia do § 3' do art. 41 da Constituição;

- estejam vagos.

g 1° Nas hipdteses previstas no inciso I. a transposição objeto deste artigo abrange os



- ~acasalada...Cl" A

- ~cale lufarem, Clame R

• AURIeffle Jurídico. Clames C e D

- ASSlUell4e Juddico de Categoria apecial

~Mame Judaica& Pateie:aia

• Anelem Jurfarco ?Calagoda

- Subprocurador-Cm] da Panada Nacional
- Promanem da Fazenda Nacional de 1 . Categoria
• Procamdca da Fazenda Nacional de? Caere.

- Procurador da Fazenda Normnal de Categatt F.spocial
- Procurador da F17efirla Nacional de 1 . Categoe.
• Procurada ela Emenda Nackmat de ?Campa.
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2° A transposição deve observara correlação estabelecida no Anexo IV.

§ 3° À Advocacia-Geral da União incumbe examinar, caso a caso, a licitado da
investidura WS cargos aos quais alude este artigo. Presidência da República

§	 Verificada a ocorrência de investidura ilegítima, ao Advogado-Geral da União
compele adotar, ou propor, as providências cabíveis.

Art. 20. Posam a ser de 36 meses os prazos fixados nos sais. 66 e 69. parágrafo 6nico,
da Lei Complementar n° 73, de 1993.

Art. 21.	 Aos titulares dos cargos de Advogado da União incumbem a representação
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

judicial desta e atividades de consultoria c assessoramento jurídicos relacionadas àquela representação, MENSAGEM
respeitada a área de atuação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

781, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Arh 22.	 O Advogado-Geral da União editará os atos necessários ao cumprimento do

disposto nesta Medida Provisória.
Provisória n° 623, de 23 de setembro de 1994.

N° 782, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, do texto da Medida
Art. 23. /15 despesas decorrentes desta Medida Revisaria correrão b conta das dotações

orçamentarias próprias.
Provisória n° 624, de 23 de setembro de 1994.

N° 783, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Art. 24. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória if 593,

de 25 de agosto de 1994.
Provisória n°625, de 23 de setembro de 1994.

N° 784, de 23 de seienibro de 1994. Encaminhamenlo aia Congresso Nacional do texto da Medida
Arh 25. Esta Medida Provisória entra em vigorou data de sua publicação. Provisória n° 626, de 23 de setembro de 1994.

Brasaia, 23	 de	 setertbro	 de 1994: 173* da Independência e 106° da República. N° 785, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória 11' 627, de 23 de setembro de 1994.

N° 786, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Naciona/ do texto da Medida
ITAMAR FRANCO Provisórias' 628, de 23 de setembro de 1994.
Geraldo Msgela da Cruz Quinas.

N° 787; de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida

ANEXO I
Provisória s' 629, de 23 de setembro de 1994.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU N°788. de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto das modificações
aos convênios Constitutivos da Corporação Financeira Internacional - CFI e do Banco Internacional para
a Reconstrução c o Desenvolvimento - BIRD.

N° 789, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da MedidaDENOMINAÇÃO VENCIMENTO
(RS)

ARTIGO 7°
(R$)

Provisória n° 630, de 23 de setembro de 1994.

Advogado da União de Categoria Especial 380,14 170,92 N° 790, de 23 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisária n° 631, de 23 de setembro de 1994.

Advogado dá União de 1 . Categoria 355,69 163,38

Advogado da União de 2° Categoria 332,38 156,17

ANEXO /I

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO AGU
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CARREIRA PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL Senhor Assinante:
DENOMINAÇÃO CLASSE QUANTIDADE

Procurador da Fazenda Nacional Subçeoeuradoe-Geral 40

I° Categoria 155
A Sedder de Divulgação ria Imprensa Nacional Informa os prazos médios de en-

trega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

2•Calegoria 405 Os dados abaixo fpram fornecidos pela ECT, responsável pela remessa dos
Diários Oficiais.

.	 -	 -
ANEXO III

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. AGU
•

Via Superfície

Amazonas. Goiás, Ma. Grersao. Minas Geme. Rb de etaneko. Sio Paulo,

Prao

NÍVEL FATOR Tocantins o	 s
Espieto Same Maranhao. MAIO Grosso do Sul. %má D	 g

GT-I 0,90 Parã, Piará. Re Grande do Sul. Rapadora:Re...ima. Santa Catarina D	 III

GT-Il 0,65
Acre, Alagoas, Amapá. Babe. Ceará. Pernambuco. Sena, D v 11

Pauta. Es Grande do Norte ,D 5 12

dA1:1

GT-IV 0,30 D	 DIA DA POSTAGEM.

!Morde cama: Vencimento bisico do cargo efetivo de Advogado da União de Categoria Especial

ANEXO IV
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGI!

Os Diários Oficiais postados com via aérea serão entregues no prazo médio de
citas após o dia da postagem.

Maiores informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pelo telefone:
(061) 313-9900

C "	 3 ai, “.1 ••	 d 1	 o+1,	 11 .	 44.5 • 4,11
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• Dados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estimado, por região
• Zonas, seções e municípios,

por região
• Relação dos partidos politicos

com registro definitivo,
provisório ou em andamento

• Calendário eleitoral de 1994
até 2009

Eleições 1994, 1,04 n"8.71 3, de 30
de setembro de 1993, é mais um dos
instnunentos com que conta a Nação
brasileira para consolidar este momento
democrático que vivei/soa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, SIG, Cuadra 6, Loto 800
CEP: 70604-900, Brunia, DF.
Calca Postal 30.000. FAX: (061) 313-9528
Telefone : (061) 313-9900.
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' ÍNDICE DE NORMAS

818CUTIVO
PRESIDEACIA DA REPUBLICA

ARDIDA FROVISORIA 423,
.¥1 IDA 9806140116 624,

21-99-94 	
11-09-9 	 11:111

AMACIA 181,
.148561E6 182,

21-09-94 	
23-09-94 	 14.483

2	 .413
Jil IDA PROVISORIA 425,

PROVISORIA 626,
22-09-96 	
23-09-94 	 II, ARDIDA	 JIRISAGEI 184,

.MEMSAGEN 783,
11

21-0944 	
23-09-9 	

O	 .413

ARDIDA 9806I1081A 621,
JIADIDA 9606140116 628,

2066 .26 	
226686 	

16.618
16.190

MAURA 285,
.89830068 168,

23-09-9 	
21-09-9 	

6:611
.	 13

JIDIDA pROVISORIA 629, 23 .09-94 	

.009I96 PIOVISORIA 610, 23-0941 	
PROVISORIA 431, 2149-94 	

14.181

11: JIIDIDI

JIRMSAGEM 187, 23-09.9	 	
ARAMEM /II, 21-09-94 	
.000360I8 119,	 23-09-94 	

11	 AMAM 790, 21.09-94 	

.	 13

":111
I	 .481

ÍNDICE POR ASSUNTO,

601920160 8110  111801063
PUJO DE SEGURIDADE 201360 30 SERVIDOR PUBLICO

	

.11110106 P8061001119 618, 31-09-91 RIU 	  14.410

• ALTIRÁNO

	

P1011 01161111, 211 1 01 1 1181181 	  14.481

	

11110121101101111 6 111, 1349. 91 EXEC 	  36.611

• 58212 . 5. DA 181 IR 1852 Dg 10/10/69

	

" :111161¥1'11 1106120104 629, 21-06-94 8280 	  14.461

- AMACIO Dg CR8 NO PUA UNIA
UTILIZAM DE REDITOS DA LM AO

EXPORT DEVILOPNBAT CORPORAtIOM • IDO
MAUR - 8181161862321 NA D g AERONÁUTICA S/A

	

ARDIDA FROVI 0811 624, 21- 9-94 Ele 	  14.411

ATIIIDICOES IAS I101I06115 (CAIAM IMERCEICIALI
ADVOCACIA-G RAD DA 01140

	

JUDIDA PIOVISOAIA 411, 11-09-94 EXEC 	  34.182

CRIDITS 6E768020866800
OICAMEITO DA SEGURIDADE SOC141, Dl UNIA0

118157E810 DA SAIU 8207202

	

JIDIDA PROVIR/IA stI, 23-0941 Hee	

-889086 F866111418 AR $24 011 23/09/94
BlICAMINIUMENTO

JISISAGEM 181, 23-09-94 PR 	

- NIDIDA PROVISORIA AR 625 DE 21/09/94
EXCÁMIIINAMEMTO

.8116261EI 181, 23-09-94 PR 	

-620226 PROVISORIA NI 6:6 26 31/08/91

ARDAM 184, 23-09-94 f 	

- HDIDA n06100216 IR 6:1 Dg 23/09/91
E8019IA66118810
.66824186 185, 2149-94 PR 	

MEDIDA PROVISORIA NE 418 02 30/89/96
89011111691810
.61116029 161, 23-09-91 PI 	  14.481 .

-982331 PROY/SORIA IR 629	 21109/94
EICANIAMAMENTO

JIEMSAGEM 107, 21-09 .94 PI 	  14.481
• 01101116 PROVISORII AR 410 DB 11/09/94

86061111961910
.MENSAGEN 119, 13-0941 PR 	  14.413

• MIDIDA PROVISORIA NR 631 DE 21/09/91
E4306II4868870

.1146580E9 190, 23-09-94 PR 	  11.481
11001PICÁCAO 08 COAVENIOS commumos

glICANDIRMIENTO
COMUM 1191,118306 107848,1110611, • CPI
BANCO 11111166C10842 PAU RICOMSTRUCAO g O DES8116016111311TO - BIRD

JUNGIA 781, 21-09-94 PR 	 14.413

14.483

19.411

14.413

14.483

• • 111311111111a6810
MIDIDA 1409140116 IR 621 DR 23/09/91

JEASAGIM 181, 21-09-94 PR 	  14.483

1111111116111! 11129 1 11 11  "i2""	   14.413

11.411

111114111111"1311111 11 11  
32/89/66

24.683

9111111112111 6, 2 1329 111 11  2"8"" •	  14.413

19111411g1111"1119111 11  2" 8""	  34.411

91111,4111111N3 119 111 11  
23/28/94

14.413

MODIFICACAO DE CRIVEMOS CONSTITUTIVOS
CORPORACAO 1 1 21111138IL1 1411:18110861 - CPI
961100 IIIIIAACION, PAIA RICOASTRUCAO 8 O DESEIVOLTIMRATO - 6110

MIMEI 181, 23-09-94 ft 	  14.413

9111,11111111!108 1 11 11  "12""	   14.481

81111111111111!311!19 111	 """"	   H.681

• LSI 66802288 12/04/90
ALTIRACAO
JENA PIOVISORIA 410, 23-09 .91 11140 	  14.181

• AIDIDA P106100111 MI 621 Dg 21/09191

JIII46086 181, 11-19 .94 P 	  14.481

- 060A881110 DA UGURIDADE SOCIAL DA VIDO
16E0170 EltRAORDINARIO

AIMISTERIO DA SOM, OUTROS
ARDIDA P801140816 624, 2341-16 11280 	

- 0441112/160 8 111112P118081110
SIStEXA DE COATIOU INTIM D g PLIAD/198810 Dg 081411811t0 DO PODER 81801160

.MEDIDA PROVINHA 621, 23 . 09 . 91 EXEC 	

- PUNO DE SEGURIDADE SOCIAL 30 08693008 PUDICO
ALIQUOTAS DE COAtRIBUICAO

ADIDA P406110116 428, 23-09-94 EXEC 	

- 28811221086261
SECRETARIA DÁ RECEITA FEDERAL

J1E0I26 PIOVISORIA 624, 21 . 0944 BIEC 	  14.471

5157111,1 DR C0818018 MEIN DE MEDEM g DA ORCAMBITO DO PODER 812041190
ORGANIZAM E DISC/PLIMAMEITO

.MEDIDA 9606150116 521, 21-09-94 EXEC 	  14.418

- UtILIZ CAO 08 68080101 DA 1¥1110
ASSUA *0 05 CREDITO PIZA RUO

RIPORT M2:0P189/ 0019011111011 • IDC
29986118 • BRISA 6821139186 81 68108621116 SfA

JUBA PROVISORIA 6:6, 23-09-94 EIBC 	  14.411

- VIACUIACAO
FUMDACAO 040810
MIYISTBRIO DO EXBRCITO

,019126 PROVISOR/A 623, 23-09-94 EXIC 	  36.473

91114/111111"11 118111 1 ' 20161196

14.414

14.418

14.480

Está a venda na Imprensa
Nacional a edição da nova
Lei Eleitoral. Em formato
prático, a obra, apresentada
pelo ex-ministro da Justiça,

, senador Mauricio Corrêa, e
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepúlveda Pertence,
contém as normas que regerão
o pleito deste ano. E ainda:


